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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Democrático Trabalhista - PDT -, partido político com representação em ambas as Casas do Congresso Nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Carlos Lupi, RG nº 03628902-3/IFP/RJ, CPF nº 434.259.097-20, com sede em Brasília-DF (Docs. nºs 01/02), vem por seu advogado infra-assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, tendo por objeto o art. 3º, da Lei nº 4.552, de 17 de maio de 2005, do Estado do Rio de Janeiro (Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores do Quadro Permanente do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências) e, sucessivamente, a totalidade da Lei nº 4.433, de 28 de outubro de 2004 (Determina a aplicação aos membros do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro de dispositivos da Lei Federal nº 10.477, de 27 de junho de 2002, e dá outras providências), bem como a integralidade da Lei Fluminense nº 4.432, de 28 de outubro de 2004 (Dispõe sobre o subsídio mensal dos membros do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro).

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Democrático Trabalhista – PDT, mantém representação no Congresso Nacional com 4 Senadores e 14 Deputados Federais.”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em conseqüência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em interessante publicação no Jornal do Commércio, de 29 de setembro de 1999 (Direito & Justiça), cf. Doc. Anexo nº 04, fruto do XVI Congresso de Magistrados em Gramado (RS), considerou-se como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Ações de Partidos Democratizam o Poder Judiciário.

......................................(omissis)...................................

O Iuperj analisou as 1.935 Adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Iniciativa. Segundo os dados, 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos de esquerda), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente deferidas.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto à inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo estadual, presente à possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos legais questionados, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):

“Lei nº 4.552 de 17 de maio de 2005:

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores do quadro permanente de serviços auxiliares do Ministério Público do Rio de Janeiro e dá outras providências.

A Governadora do Estado do Rio de Janeiro, Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - ........................................................................... ........................................................................................

Art. 3º - A retribuição estipendial dos agentes referidos no art. 42 da Lei Complementar Estadual nº 106, de 3 de janeiro de 2003, não será inferior ao limite fixado, para o Ministério Público, no âmbito estadual, pelo art. 37, XI, da Constituição da República.

........................................................................................

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2005

Rosinha Garotinho

Governadora

Projeto de Lei nº 2.448/2005

Autoria: Ministério Público (Mensagem nº 02/2005).”

******************************************************************

LEI Nº 4433, DE 28 DE OUTUBRO DE 2004. 

DETERMINA A APLICAÇÃO AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DE DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL Nº 10.477, DE 27 DE JUNHO DE 2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Governadora do Estado do Rio de Janeiro,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Aplica-se aos membros do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro o disposto no art. 2º, “caput”, e § 1º, da Lei federal nº 10.477, de 27 de junho de 2002.


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 28 de outubro de 2004.


ROSINHA GAROTINHO
Governadora

Projeto de Lei nº 2.021/2004

Autoria: Ministério Público (Mensagem nº 03/2004).

******************************************************************

LEI Nº 4432, DE 28 DE OUTUBRO DE 2004. 
DISPÕE SOBRE O SUBSÍDIO MENSAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Governadora do Estado do Rio de Janeiro,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1º - O subsídio mensal dos Procuradores de Justiça do Estado do Rio de Janeiro corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal percebido pelo Procurador-Geral da República.

Parágrafo único - Será sempre observada, dentro da carreira do Ministério Público, a gradação remuneratória das classes, conforme o disposto na legislação específica.

Art. 2º - O subsídio fixado no art. 1º desta Lei somente poderá ser alterado por Lei específica de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 3º - Enquanto não for fixado o subsídio do Procurador-Geral da República, o percentual previsto no art. 1º desta Lei incidirá sobre a soma do vencimento básico e da verba de representação a ele atribuídos por Lei, para fim de cálculo dos vencimentos dos Procuradores de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, observando-se o que sobre eles dispõe a legislação específica.

Art. 4º - As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, as quais, se necessário, serão suplementadas.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, em 28 de outubro de 2004.


ROSINHA GAROTINHO
Governadora
Projeto de Lei nº 2.020/2004

Autoria: Ministério Público (Mensagem nº 05/2004).”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, portanto, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com os arts. 25;  37, XI e XIII; 127, § 2º e 169, todos da Constituição Federal.

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos dispositivos impugnados:

6.1.
Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

........................................................................................

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - .................................................................................... ........................................................................................

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;

........................................................................................

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

........................................................................................

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º - ............................................................................... ........................................................................................

§ 2º. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

........................................................................................

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

......................................................................................”.

6.2. Da inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos atos normativos impugnados:

6.2.1. Breve histórico da vexata quaestio em apertada síntese:

 
Num brevíssimo escorço histórico, sobre as sucessivas violações constitucionais praticadas, num verdadeiro cipoal jurídico-legal, cabe recordar que, inicialmente, foi ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros, a ADIn nº 2.831, no ponto, contra o art. 86, da Lei Complementar nº 106/03 (LOMP) que vinculava os vencimentos entre os membros do MP e da Magistratura do Estado, preceito, desde logo, suspenso por violação do art. 37, XIII da Constituição Federal (Doc. nº 06). Ato contínuo, o em. Procurador-Geral da Justiça encaminhou para a ALERJ o Projeto de Lei Complementar nº 20/2004, a fim de ser revogado o referido dispositivo, sobretudo, com o fito de restar prejudicada a citada ADIn nº 2.831 (Doc. nº 07). O Projeto foi sancionado e convertido na L.C. nº 108/04 (Doc. nº 08).

 
Impende, todavia, observar que, paralelamente, o Ministério Público Fluminense encaminhou à Assembléia Legislativo novo Projeto de Lei buscando, desta feita, vinculação remuneratória com o Ministério Público Federal. A Lei nº 4.432, de 28 de outubro de 2004 (Doc. nº 09) foi objeto de incontinenti Ação Direta de Inconstitucionalidade, a cargo do em. Procurador-Geral da República (ADIn nº 3.405-DF), cf. Doc. nº 10 que, data venia, por um lapso, não impugnou a Lei nº 4.433/04, igualmente inconstitucional. Inconformado com a recente ação concentrada no STF, o Ministério Público Fluminente, mais uma vez, obteve, mediante Projeto dispondo sobre o seu Quadro Auxiliar e transformado na Lei nº 4.552, de 17 de maio de 2005 (art. 3º), na novíssima vinculação transfederativa estipendial, agora com os Ministros do Supremo Tribunal Federal. O Partido Autor, em relação aos artigos impugnados da Lei nº 4.432, de 28/10/2004 adota, por economia processual, os fundamentos jurídicos em relação a cada uma das impugnações especificados pelo em. Procurador-Geral da República na ADIn nº 3.405-RJ (Doc. nº 11). O Autor impugnou a integralidade do texto tendo em vista possibilitar a apreciação, no seu conjunto, da presente ação direta, uma vez que a declaração de inconstitucionalidade restrita a artigos que compõem o sistema normativo referido, sublinhe-se, poderia acarretar a permanência, no texto legal, de dicção indefinida e assistemática (Precedente: ADIn nº 2.133-RJ).

 
Por sua vez, as Leis nºs 4.433/04 e 4.432/04 - eivadas dos mesmos vícios de inconstitucionalidade – foram impugnadas, sucessivamente, com a Lei nº 4.552/05 (art. 3º), a fim de que o acolhimento da inconstitucionalidade dessa legislação atacada 4.452/05, não resulte, na espécie, na subsistência da antiga legislação (4.432 e 4.433/04), cf. § 2º, do art. 11, da Lei nº 9.868/99, tudo em consonância com o decidido pelo STF na ADIn nº 2.242-PR (Info-STF nº 216).

6.2.2. Ofensa à Carta Magna. Transformação do teto de 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio ou estipêndio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, em piso para os Procuradores e Promotores de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Violação, no ponto, dos arts. 25; 37, XI e XIII; 127, § 2º e 169, todos da Constituição Federal.
6.2.2.1.  
Preliminarmente, a iniciativa reservada ao próprio Ministério Público para a fixação de estipêndios de seus membros vem resultando na prática de excessos, tendo em vista que, automaticamente, através do dispositivo impugnado da novel Lei 4.552/05 (art. 3º), pretende-se, mais uma vez, a aplicação de um sistema administrativo-transfederativo remuneratório inconstitucional.

6.2.2.2. 
Com efeito, no modelo constitucional pátrio é defeso o instituto da vinculação e da equiparação de quaisquer espécies estipendiais para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público (C.F., art. 37, XIII). Vale relembrar que após a Emenda Constitucional nº 19/98, nem é mais possível a isonomia anteriormente prevista no art. 39, § 1º, que equiparava padrões vencimentais em virtude de atribuições iguais ou assemelhadas, o que, ressalte-se, não ocorreria no presente caso.

6.2.2.3. Efetivamente, a legislação estadual impugnada, ao fixar reajustes automáticos com indexador estabelecido pela União Federal, saliente-se, por oportuno, promoveu a vinculação de vencimentos, proibida pelo art. 37, XIII, da Constituição da República. Sendo assim, “ser a remuneração ou o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por imperativo constitucional (C.F., art. 37, XI com redação determinada pela E.C. nº 41/2003), o limite máximo de 90,25% dos vencimentos ou subsídios dos Procuradores de Justiça, não confronta com a pacífica jurisprudência do Corte de que, além de contrária à vedação geral de equiparação ou vinculação (C.F., art. 37, XIII), sobretudo, agride a autonomia do Estado-membro, a lei que atrela, de qualquer modo, a remuneração de servidores ou agentes políticos locais à do pessoal da União”. Precedentes do STF: ADIns nºs 196/AC, 237/RJ, 287/RO, 303/RS, 691/TO.

6.2.2.4. Releva registrar, outrossim, que os preceitos guerreados resultam flagrante majoração de despesas com os membros do parquet fluminense violando o que se contém nos arts. 127, § 2º e 169, da Constituição Federal, tendo em conta que a vinculação da despesa da retribuição estipendial dos Procuradores e Promotores de Justiça do Estado, quer em relação aos valores fixados para os Ministros do Supremo Tribunal Federal, quer em relação ao Ministério Público Federal, ofendem a sistematização da execução orçamentária, bem como os limites estabelecidos ao Estado pelo art. 169. Ademais, repita-se, a legislação atacada viola a autonomia do Estado-membro (C.F., art. 25).

6.2.2.5. Como ficou demonstrado, portanto, os dispositivos impugnados são atentatórios à Constituição Federal, pois essas normas estabelecem como parâmetro (piso) os cargos da magistratura Federal (Ministros do Supremo Tribunal Federal) e esses, segundo a firme jurisprudência do Pretório Excelso, não guardam qualquer vinculação com o Ministério Público. No caso, ainda, ser a remuneração ou subsídio dos Ministros do STF, por comando constitucional, o limite máximo de 90,25% dos vencimentos ou subsídios dos Procuradores de Justiça não autoriza a Constituição Federal que essa retribuição estipendial dos agentes referidos no art. 42, da Lei Complementar Estadual nº 106, de 03 de janeiro de 2003 (Doc. nº 12), não seja inferior ao limite estabelecido pelo art. 37, XI da Constituição da República. Diante disso, igualmente, em relação ao Ministério Público Federal, trata-se, na espécie, de uma dupla vinculação proibida pois, a um só tempo, atrela os estipêndios dos agentes políticos locais à magistratura federal (Ministros do Supremo Tribunal Federal), pela Lei nº 4.552/05, bem como ao Ministério Público Federal pelas Leis nº 4.433 e 4.432/04.

7.
         O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2. Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos, no ponto, das Leis nºs 4.552, de 17 de maio de 2005 e, sucessivamente, a totalidade das Leis nºs 4.433, de 28 de outubro de 2004 e 4.432, de 28 de outubro de 2004, todas do Estado do Rio de Janeiro, transcritos no item nº 04 desta propositura - em que o Autor pede a declaração de inconstitucionalidade - e os artigos 25; 37, XI e XIII; 127, § 2º e 169, todos da Constituição Federal. 

8.

Medida Cautelar Liminar com pedido de excepcional urgência (art. 10, § 3º da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999):
8.1. Os dispositivos impugnados da legislação fluminense, encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos.
8.2. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. O perigo da demora ficou evidenciado no fato de que se não houver a imediata suspensão da eficácia da norma impugnada, o Estado do Rio de Janeiro terá que despender recursos financeiros insuportáveis ainda maiores, de forma inconstitucional, para pagar os estipêndios dos citados membros do Ministério Público Fluminense para o cumprimento do estabelecido na Lei Federal nº 11.143, de 26 de julho de 2005 que fixou o subsídio mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal em R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais) a partir de 1º de janeiro de 2005 e em R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais) a partir de 1º de janeiro de 2006 (Doc. nº 13). Presença, sobretudo, da conveniência da medida cautelar a fim de eliminar os efeitos nocivos da norma impugnada.
8.3.
O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, § 3º, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 c/c o art. 21, inciso IV, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que submeta ao Plenário o pedido que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, dos dispositivos impugnados, no ponto, da Lei nº 4.552, de 17 de maio de 2005 (art. 3º) e, sucessivamente, a totalidade das Leis nºs 4.432, de 28 de outubro de 2004 e 4.433, de 28 de outubro de 2004, todas do Estado do Rio de Janeiro, visando a suspensão da eficácia da norma, cuja constitucionalidade é questionada.

9.

Finalmente, observado o procedimento cabível, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a inconstitucionalidade da legislação impugnada.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 02 de agosto de 2005.

Wladimir Sérgio Reale

Advogado

OAB-RJ 03.803

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”





Leis nºs 4.552/05, 4.433/04 e 4.432/04, todas do Estado do Rio de Janeiro. Vinculação transfederativa da retribuição estipendial dos Procuradores de Justiça do Estado ao subsídio mensal percebido pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal ou ao subsídio ou remuneração mensal recebido pelo Procurador-Geral da República..


- Violação ao art. 37, XIII, da C.F. que veda a vinculação ou equiparação de subsídios ou vencimentos.


- Determinação de retribuição automática dos valores pagos pelo Estado aos membros do Ministério Público Estadual, em decorrência de aumentos pagos em esfera federativa distinta (Poder Judiciário Federal ou Ministério Público Federal). Ofensa ao princípio federativo e à autonomia dos Estados (CF, art. 25).
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